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15.9. A consignação judicial do pagamento 

15.10. Pagamento indevido - Repetição do indébito 

15.11. Restituição de tributos indiretos dotados de repercussão jurídica obrigatória 

15.12. Decadência do direito de pleitear a restituição 

15.13. Prescrição da ação para anular a decisão administrativa que denega restituição 

15.14. A compensação Conceito 

15.15. Tipos de compensação. 

15.16. A transação. 

15.17. A remissão 


15.I!\. Distinção entre isenção e remissão 


15.19. A prescrição e a decadência 

15.20. A conversão do depósito em renda . . . . . . . . 

15.21. A consignação em pagamento - Conversão da oferta de pagamento em renda 

15.22. O pagamento antecipado e a "homologação do lançamento" nos termos do art. 150 e seus §§ 10 
e~ 

15.23. A decisão administrativa irreformável 

15.24. A decisão judicial passada em julgado 

15.25. O controle da constitucionalidade das leis - O sistema misto brasileiro - Peculiaridades, efeitos 
e conseqüências relativamente às ações rescisórias. 

15.26. Inadmissibilidade de ação rescisória de sentença anterior à declaração de constitucionalidade 
pelo STF 

15.27. Coisa julgada e segurança jurídica 

Capítulo XVI A EXCLUSÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 

16.1. Impropriedade gritante 

16.2. A isenção e a sua regulação no CTN 

16.3. A questão da revogabilidade das isenções 

16.4. Isenções autônomas e heterônomas 

16.5. Diferença entre isenção, imunidade e reduções fiscais 

16.6. A anistia e a sua regulação no CTN 

Capítulo XVI! GARANTIAS E PRIVILÉGIOS ADMINISTRAÇAo TRIBUTÁRIA - CERTIDÕES 
NEGATIVAS 

17.1. Prólogo Os conceitos .. 

17.2. A exposição do patrimônio particular 

17.3. Allenação fiduciária em garantia e venda com reserva de domínio - Os escapes 

17.4. Fraude à execução fiscal . 

17.5. Créditos tributários e juízos universais 

17.6. A Fazenda Pública pode requerer a falência do devedor? 
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